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RESUMO
O curso de Direito da UFES completou 80 anos de existência e durante  sua história a 
prática extensionista foi mudando de feição de acordo com o evoluir da sociedade. Hoje, 
o NPJ passa por uma revitalização de suas práticas extensionistas, com o objetivo de 
contribuir para uma formação mais holística do estudante de direito. Busca-se, por meio de 
quatro projetos de extensão diferenciados, incluir os alunos na realidade sociojurídica da 
comunidade atendida. Para além de formar alunos em hábeis detentores do conhecimento 
de leis e artigos, pretende-se, por meio de prática interdisciplinar, auxiliar a formação mais 
completa do cidadão que cursa Direito.
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ABSTRACT
The UFES Law School has completed 80 years of existence. During its history the extension 
practice was changing feature according to the evolution of society. Today, the NPJ-UFES 
undergoes a revitalization of its extension practices, with the ultimate goal of contributing 
to a more holistic educational experience of law. One of our targets is to implement four 
different extension projects include students in the socioeconomic reality of the community 
around the Campus. Besides training students in skilled keepers of knowledge of laws and 
articles, it is intended, through interdisciplinary practice, to make them better citizens.
KEy wORDS
Extensionists Practices – Center for Legal Practice – Public Universities – Human Rights – 
International Refugee Law



56 ARACÊ – Direitos Humanos em Revista | Ano 2 | Número 2 | Maio 2015

1. Introdução

O Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal do Espírito Santo 
(NPJ  -UFES) iniciou as atividades extensionistas do Curso de Direito em 
1978, no então chamado “Escritório Modelo” localizado no centro da capital 
do Espírito Santo, Vitória. Em 2002, foi instalado, anexo ao NPJ-UFES, o Jui-
zado Especial Civil Adjunto que abriu campo de estágio aos alunos do curso 
de Direito da UFES. Atualmente, o NPJ funciona como Núcleo autônomo 
dentro da estrutura do Centro de Ciências Econômicas e Sociais da UFES, 
visando por um lado à formação jurídica extensionista dos estudantes do 
curso de Direito e, por outro lado, ao atendimento jurídico da população. 

Atualmente, o NPJ passa por uma revitalização de suas práticas extensio-
nistas, com o objetivo precípuo de contribuir para uma formação mais 
holística do estudante de direito. Busca-se, como será descrito nos itens 
seguintes, por meio de quatro projetos de extensão diferenciados, incluir os 
alunos na realidade sociojurídica da comunidade atendida. 

Para além de formar alunos em hábeis detentores do conhecimento de leis 
e artigos, pretende-se, por meio de prática interdisciplinar, auxiliar a for-
mação mais completa do cidadão que se forma no curso de Direito. Ressal-
te-se, ademais, que os alunos das Universidades Federais de hoje não são os 
mesmos de décadas anteriores; a política de inclusão socioeconômica por 
meio de quotas sociais mudou o perfil dos alunos e seus anseios, o que deve 
ser atendido pelas Universidades de forma ampla e democrática. 

2. Mudanças sociais que devem repercutir 
na formação jurídica contemporânea 

Segundo Axel Honneth, o processo de individualização é o “elemento funda-
mental para o diagnóstico da modernidade”.1 No ensino jurídico esse processo 
de individualização é notório e permeia toda a formação do aluno, desde a 
opção por disciplinas mais privatistas, passando pela prática jurídica orientada 
à resolução de conflitos individuais, até alcançar a escolha egoística do bacharel 
em direito para a profissão que lhe renderá maior remuneração no futuro. 

1.Honneth, Organisierte Selbstverwirklichung – Paradoxien der Individualisierung (Autodesenvolvimento organizado – Para-
doxos da individualização), in: Honneth (coord.) Befreiung der Mündlichkeit – Paradoxien des gegenwärtigen Kapitalismus, 
Frankfurt am Main 2002, p. 141 e ss.
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Nesse contexto, é importante ressaltar que, na opinião de Honneth, a in-
dividualização é um conceito altamente ambivalente, pois representa de 
um lado o aumento de características e possibilidades individuais e, por 
outro lado, aumenta a carga de atribuições impostas ao sujeito moderno.2 
Isso significa que na modernidade tardia se observa um novo processo de 
individualização, diferente daquele observado na primeira modernidade 
ou modernidade clássica, com a revolução industrial, que na tradição de 
Durkheim significa autonomia e liberdade.3 O novo processo de individu-
alização reflete o outro lado da vida moderna. 

Com efeito, amparado na análise de Georg Simmel, Honneth explica que 
existe uma diferença primordial entre o mero aumento das competências 
individuais, da pluralização dos estilos de vida possibilitados pela econo-
mia financeira e o aumento da autonomia pessoal. Mesmo que possa pare-
cer que com o anonimato nas relações sociais das grandes cidades as pes-
soas não se vejam mais obrigadas a pertencer a grupos, abrindo-se assim a 
possibilidade de maior escolha, isso está longe de significar que a liberda-
de individual também esteja crescendo, pois para tanto seria necessário o 
apoio garantidor de outros sujeitos.4 Honneth refere-se aqui, provavelmen-
te, à necessidade de reconhecimento pelo outro, para o total desabrochar 
da liberdade do sujeito na sociedade, o que ainda não ocorre totalmente na 
sociedade brasileira. 

Nesse ponto encontra-se a necessidade premente da sociedade atual de 
contemplar os conflitos contemporâneos sob o prisma dos direitos huma-
nos e não do direito privado. Por esse motivo, há de se pautar, todas as 
ações extensionistas atuais, na busca da tutela da dignidade humana da-
queles que estão no processo de formação (alunos do curso de Direito), 
bem como da comunidade que é atendida pelos instrumentos de prática 
jurídica acadêmica. 

Mesmo intuitivamente e desprendido de todo e qualquer contexto, a ne-
cessidade de respeitar e cuidar do florescer da dignidade humana, seja no 
âmbito da filosofia moral mais atual, seja no âmbito do direito interno (na 

2. Idem, p. 142.
3. Idem, p. 141.
4. Idem, p. 142 e seguinte.
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esfera constitucional) e internacional (na esfera dos direitos humanos), é 
inegável. A dignidade do ser humano, como valor moral explicitado nos 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos, é bem uni-
versal protegido pelos Estados de Direito e pelos órgãos deliberativos inter-
nacionais, como a ONU, a OEA e a Comunidade Europeia, e muitas outras 
organizações internacionais. Também associações internacionais indepen-
dentes como a Amnesty International, Human Rights Watch, dentre ou-
tras, buscam o respeito e a efetivação da dignidade humana. 

Da mesma forma, ainda no âmbito internacional, os órgãos judicantes 
internacionais, como o Tribunal Interamericano de Direitos Humanos e 
a Corte Europeia de Direitos Humanos em Estrasburgo, buscam a tutela 
desse valor moral corporificado nos tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos.

Internamente, os Estados Democráticos de Direito, definem políticas de 
dignidade humana, e estabelecem em suas constituições democráticas o 
princípio ou o conceito jurídico da dignidade humana.

As políticas de proteção à dignidade humana têm por objetivo estabelecer 
que as instituições sociais não violem o já conquistado autorrespeito e a au-
toestima de cada indivíduo, importando dizer que elas devem proteger os 
cidadãos de toda e qualquer experiência (negativa) de humilhação.5 A hu-
milhação do ser humano é a forma mais comum de imputar-lhe dor, sendo 
o começo de toda desumanidade.6 Segundo o filósofo israelita Avishai Mar-
galit, uma sociedade só é decente, quando as suas instituições não mais hu-
milhem as pessoas.7 Para ele uma sociedade civilizada diferencia-se de uma 
sociedade decente, na medida em que na civilizada as pessoas não humilham 
umas às outras, e na sociedade decente – além disto – as suas instituições não 
humilham mais os cidadãos, respeitando-os como pessoas dignas.

O conceito jurídico de dignidade humana, por sua vez, é o pendor interpre-
tativo de todo o arcabouço democrático dos direitos e garantias constitu-
cionais internalizados pela ordem jurídica estatal. Assim, de conceito moral 
passa a dignidade humana, no âmbito interno, a valer também como concei-

5. Fritz Stern, prefácio à  edição alemã de Decent Society, Avishai Margalit ( Politik der Würde, Frankfurt am Main 1999), p. 7.
6. Idem, p. 8. 
7. Avishai Margalit, Politik der Würde, p. 15.
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to jurídico, que há de ser efetivado pelo Poder Judiciário, em especial, a partir 
de interpretação e aplicação diretiva dos Tribunais Constitucionais.

Em sociedades não decentes, ao invés de se buscar proteger a dignidade 
humana, permite-se que suas instituições humilhem as pessoas, desrespei-
tando o autorrespeito e a autoestima já conquistada, ferindo, assim, a sua 
dignidade. É nesse contexto de desrespeito e humilhação, que surgem leis 
como a Lei de Nüremberg na Alemanha nacional-socialista e a lei sul-afri-
cana que instituiu o Apartheid. Nesses casos, a humilhação institucional 
é ordenada por Lei.8 Além das humilhações legais, há nas sociedades não 
decentes a humilhação prática, que se verifica na atuação diária de deter-
minadas instituições, tais como a polícia que pratica tortura, a perseguição 
a negros numa sociedade dominada por brancos, dentre outras práticas 
humilhantes que ganham contornos de normalidade patológica com o pas-
sar do tempo. Em resumo, para ser justa, a sociedade precisa ser decente.9

Os extremos praticados no século passado, que evidenciaram grau de barba-
ridade moderno, parecem estar superados. Todavia, hodiernamente, por toda 
parte, as diferenças de interesses econômicos e políticos predominam em de-
trimento do valor (da dignidade) humano(a). Diferentemente do passado, há 
extremos de humilhação e violação à dignidade humana, por meio dos quais 
não só os seres humanos, mas também o meio ambiente, sofrem com a desi-
gualdade da racionalidade egoística que determina a distribuição de riquezas 
no planeta. O só pensar e agir pautado na realização financeira exclui o preo-
cupar-se com o próximo, as lágrimas e a dor são ocultadas, os seres humanos 
passam a ter que se adequar à racionalidade do mercado financeiro mundial. 

As sociedades atuais, mesmo nos países mais desenvolvidos financeira ou de-
mocraticamente, começam a ter que lidar com o problema da desigualdade 
social, antes vista com tanta violência somente nos países periféricos. A desi-
gualdade de chances e oportunidades transforma mesmo uma sociedade al-
tamente democrática em sociedade de senhores sem obrigações e deveres, e 
de trabalhadores sem direitos. Utilizando-se a metáfora do relacionamento de 
dependência entre o senhor e o escravo, nota-se a desproporcionalidade na 
distribuição das riquezas e também no reconhecimento e atribuição de direitos 

8. Idem, p.15.
9. Idem, p. 18.
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na sociedade contemporânea, de uma forma geral. Na hierarquia da vida real, 
há uma desigual, e muitas vezes evidente, atribuição de direitos e deveres.10 

Por outro lado, as instituições responsáveis pela punição e execução das pe-
nas, também em nome do exercício do poder delegado do Estado, encon-
tram-se num processo ainda incompleto de acatamento do conceito jurídico 
de dignidade humana. Em razão disto, é preciso aprofundar um pouco mais 
a análise do conceito moral de dignidade humana e a sua transposição para 
o sistema jurídico como princípio norteador da interpretação constitucional. 

É usual falar-se numa dignidade humana genética, constitutiva do próprio 
estado humano desde o nascimento de cada ser. Também se usa falar que 
a dignidade humana é o resultado de um ato de reconhecimento recíproco 
entre indivíduos numa ordem jurídica.11 Ao observar-se a discussão sobre a 
dignidade humana na Alemanha depois da Segunda Guerra Mundial, per-
cebe-se que a proteção à dignidade humana é a proteção da pessoa, como 
sujeito de direitos, em resposta ao tratamento desigual e preconceituoso, 
em especial aos atos praticados com a intenção de humilhar, de excluir os 
indivíduos da relação igualitária de atribuição de direitos e deveres.12

O artigo 1º, alínea (1), da Lei Fundamental Alemã estabelece que a digni-
dade humana é inviolável e que protegê-la é dever de todos os agentes e 
instituições do Estado.13 Diante das repetidas e brutais violações aos direi-
tos humanos perpetradas pelo Regime Nacional Socialista era necessário 
demonstrar ao restante do mundo ocidental que a Alemanha aliar-se-ia à 
democracia ocidental, e isso por meio da sua Lei Fundamental, com a sua 
nova Constituição.14  Era preciso deixar bem claro que as pessoas, os seres 
humanos, estavam acima de todos os interesses do Estado. Por essa razão, 
o primeiro artigo da nova Lei Fundamental, logo na primeira alínea, traz o 
conceito de dignidade humana: “A dignidade humana é inviolável. Respei-
tá-la e protegê-la deve ser o dever de toda a autoridade do Estado.”15 

10. A necessária simetria entre direito e deveres cai por terra no relacionamento entre o senhor e o escravo, pois a desigualdade 
de atribuições destrói completamente a fórmula da simetria e reciprocidade entre os sujeitos de direitos. Hegel, Fenomenologia 
do Espírito, Edição Supergrampo, Volume 3, das Obras Completas, p. 145 e seguintes, especialmente a partir da página 150.
11. Kurt Seelman, introdução ao livro por ele organizado: Menschenwürde als Rechtsbegriff (Dignidade Humana como Conceito 
Jurídico), Stuttgart 2004, p. 8. 
12. Idem, p. 9. 
13. Art. 1, (1): “Die Würde des Menschen ist unantastbar. Sie zu achten und zu schützen ist Verpflichtung aller staatlichen Gewalt.”
14. Jürgen Habermas, “Eine Art Schadensabwicklung”, in: Historiker Streit, Munique 1987.
15. Hans Jaras e Bodo Pieroth, Comentários à Lei Fundamental Alemã (Grundgesetz für die Bundesrepublik Deutschland - GG), 
Art. 1., p. 41, Munique 2007.
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Dessa forma, a dignidade humana passa a ser o valor constitucional máximo, 
que, muito além de um só princípio, acaba sendo o norteador de toda a in-
terpretação constitucional. A impossibilidade de alteração desse dispositivo 
constitucional, mesmo por meio de reforma constitucional, como estabelece 
o artigo 79, alínea 3, da Lei Fundamental, é a comprovação da sua prioridade 
e importância para a manutenção do Estado Democrático de Direito.

O Tribunal Constitucional Federal Alemão já decidiu por reiteradas ve-
zes que, por se encontrar acima de todos os direitos humanos, o valor da 
dignidade humana é o valor máximo da Constituição.16 E que é ele que 
irá direcionar a interpretação da própria Lei Fundamental, sendo ele um 
princípio constitucional norteador.17 É como se a dignidade humana – do 
artigo primeiro – introduzisse todos os outros artigos que são arrolados em 
seguida, ou seja, o rol dos direitos constitucionais humanos. 

Como se observa, a análise do conteúdo e espectro do conceito jurídico 
da dignidade humana deve retomar o seu conteúdo ético-moral. Inicial-
mente, a dignidade humana traz consigo o valor social e a pretensão de 
respeito, consideração e estima, que lhe é devida em razão da sua condição 
humana.18 E mais ainda, mesmo aquele que tenha praticado ato indigno 
não perde, só por isso, o direito à proteção da sua dignidade.19 O Tribu-
nal Constitucional Federal Alemão já decidiu, com intuito de concretizar o 
princípio da dignidade humana, que cada pessoa deve ser reconhecida de 
forma igualitária como um ser humano com valores próprios.20 

Constata-se, assim, que não só os elementos estritamente jurídicos são uti-
lizados pelo Tribunal Constitucional em seus julgamentos, mas a partir da 
remissão ao princípio e valor constitucional máximo da dignidade humana 
o Tribunal estabelece a conexão do direito com a moral. É a dignidade hu-
mana que permite lutar pelo reconhecimento na esfera do direito, quando 
o ser humano é tratado como objeto e não como sujeito21, quando a sua 
identidade e a estrutura da sua personalidade são desrespeitadas, quando 

16. Oberste Verfassungswerte: BVerfGE 109, 279/311; 54, 341/357; 96, 357/398; 102 370/389.
17. Tragendes Konstitutionsprinzip:BverfGE 87, 209/228; 109, 133/149.
18. BVerfGE 87, 209/228.
19. Idem.
20. BVerfGE 45, 187/288.
21. BVerfGE 30, 1/26; 50, !66/175.
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pessoas são tratadas de forma diferenciada, com discriminação, ou ainda, 
quando a pessoa é vista como um prejuízo para a sociedade e não como 
um ser humano.22 

O Tribunal Constitucional Federal deixa bem claro em suas decisões que a 
dignidade humana é um conceito que precisa e deve ser complementado e 
reestruturado constantemente, observando-se a evolução das relações e da 
sociedade. A sua interpretação não é estanque e deve adequar-se ao caso 
concreto e aos novos anseios e problemas contemporâneos.23

O movimento de inclusão do conceito de dignidade humana como pórtico 
da Lei Fundamental Alemã, bem como a sua localização física logo acima 
do rol dos direitos fundamentais, no intuito de demonstrar a superioridade 
do ser, tem um efeito muito mais amplo do que a sua aplicação aos proces-
sos judiciais deixa transparecer. Este posicionamento significa a aliança e 
conexão da Alemanha com a tradição ocidental dos direitos humanos. E 
reitera que a condição humana não é atribuída ao ser pelo Estado, mas é 
decorrente da sua própria natureza.24

A representação de todos os direitos humanos, no contexto da dignidade 
humana, já na primeira frase da Lei Fundamental, significa que os direitos 
humanos não são somente necessários para todos os seres humanos, como 
elementos do Direito Internacional Público vinculante, mas condição mo-
ral de manutenção da sociedade justa para os seres humanos. 

Reconhecer internamente, por meio da Constituição de um Estado, a dig-
nidade de todos os seres, independentemente da raça, nacionalidade, sexo, 
religião, cor, é conceder ao ser humano a possibilidade de desenvolvimento 
de todos os aspectos de sua identidade e personalidade. É reconhecê-lo 
formalmente, e ao mesmo tempo, oportunizar-lhe os instrumentos para a 
luta pelo reconhecimento social e jurídico.

A conscientização da dignidade é o reconhecimento de si próprio como ser 
humano. O desenvolvimento e respeito devidos pelo Estado e todas as suas 
instituições transportam o reconhecimento para a esfera pública, possibili-

22. BVerfGE 88, 203/296, aqui o Tribunal em julgamento famoso sobre a constitucionalidade ou não do aborto e seus limites, 
ressalta que a existência de uma criança não pode ser considerada como um dano ou prejuízo.
23. BVerfGE 45, 187/229; 96, 375/399 e seguintes.
24. Horst Dreier, Subjektiv-rechtlich und objektiv-rechtliche Grundrechtsgehalt, p. 505, JURA 1994.
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tando aí a todos o debate e a luta pelo reconhecer e ser reconhecido. Somente 
com o amparo do arcabouço jurídico constitucional, o ser consciente da sua 
completude – identidade, personalidade e direitos – pode expandir-se efe-
tivamente na sociedade em suas relações pessoais, de trabalho e de direitos. 

O desenvolvimento da concretização do conceito jurídico da dignidade 
humana, afinal, é o que se pretende com as práticas extensionistas em di-
reitos humanos. Trata-se de acoplar ao jurídico também a moral e trazer 
para o ensino do Direito a necessidade de reconhecimento do ser digno e 
humano. A indexação constitucional do conceito jurídico de garantia hu-
mana funciona, assim, como bloqueio de qualquer potencial de humilha-
ção institucional dos seres humanos, na linguagem de Avishai Margalit. 

A Constituição Federal de 1988 não deixa de trazer o princípio da dignida-
de humana em seu pórtico, como consta no Art. 1º, sendo ele considerado 
um fundamento da República Federativa Brasileira, mas é preciso ir além 
da mera enunciação do princípio; é preciso concretizá-lo como fez o Tribu-
nal Constitucional Alemão. 

Por esse motivo, e com amparo na interpretação mais moderna do direito 
fundamental à proteção da dignidade humana, que estão sendo desenvol-
vidos na UFES, atualmente, projetos extensionistas voltados para a defesa e 
proteção dos direitos humanos de forma universal, de brasileiros e estran-
geiros, indistintamente. 

3. Núcleo de Extensão e Atendimento Popular 
– Novo Balcão de Direitos

Pretendeu-se por meio desse projeto criar um centro de excelência dentro 
da UFES para dar às Associações organizadas com o fim de prover o desen-
volvimento social de suas comunidades nos municípios da Grande Vitória, 
atendimento jurídico humanitário global. O escopo desse atendimento é a 
divulgação de direitos e orientação para a obtenção de direitos coletivos, 
visando precipuamente à pacificação dos conflitos por meio da mediação 
e do planejamento de soluções alcançadas, com apoio de professores e alu-
nos das áreas da economia, engenharia ambiental, sociologia, psicologia e 
serviço social. Somente em não sendo possível a solução extrajudicial dos 
conflitos serão buscadas formas de resolução judicial por meio do encami-



64 ARACÊ – Direitos Humanos em Revista | Ano 2 | Número 2 | Maio 2015

nhamento de dossiês completos aos Ministérios Públicos Federal, Estadu-
al, do Trabalho e as Defensorias Públicas Estaduais e Federais.

Sendo a pesquisa essencial para a formação jurídica e o frutífero exercí-
cio da pacificação de conflitos, o presente projeto dará enfoque especial à 
formação de mediadores para atuar nos conflitos que serão trazidos pelos 
líderes comunitários à UFES e ao Departamento de Direito. 

Objetiva-se, assim, iniciar cursos de formação de mediadores, que terão 
como público alvo os alunos de direito participantes do Projeto, os que 
estejam cursando as disciplinas de Prática Jurídica (Cível e Trabalhista), 
bem como alunos de Serviço Social que venham a estagiar no Projeto ou 
que tenham interesse. 

Os alunos terão aulas presenciais com professores e monitores dos Depar-
tamentos de Serviço Social, Economia, Engenharia Ambiental, Psicologia, 
Sociologia e Direito, objetivando-se uma formação multidisciplinar que 
permita a visualização holística do conflito, de modo a melhor atender os 
anseios das comunidades que buscam a Universidade para a resolução dos 
seus problemas (por vezes, conflitos coletivos).

Os alunos formados no curso de capacitação de mediadores são veícu-
los de divulgação do projeto e multiplicadores das competências para a 
mediação de conflitos. Posteriormente, em uma segunda fase, o curso de 
mediação será estendido para outros interessados, em especial, aos mem-
bros das Associações para que eles possam mediar diretamente conflitos 
nas suas comunidades ou servir de mediadores para conflitos de outras 
comunidades.

Em um primeiro momento, o Projeto está reunindo uma Rede Virtual de 
líderes comunitários das associações de moradores e de bairros da cidade 
de Vitória, ampliando-a para os municípios da grande Vitória, em um se-
gundo momento. Para tanto, contamos com a participação das Assisten-
tes Sociais e estudantes de Serviço Social, para identificar as Associações e 
contatar os seus líderes, mantendo-se como canal de comunicação e orga-
nizadora da Rede.

A partir do contato individual com os líderes comunitários, apresentamos 
o Projeto e oferecemos apoio aos referidos líderes para prestação de infor-
mação à comunidade sobre direitos coletivos ligados à propriedade, meio 
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ambiente, acesso a deficientes, instruções sobre desenvolvimento de pe-
quenos negócios e direitos trabalhistas. 

Em seguida, os líderes serão apresentados uns aos outros e o Projeto irá 
fomentar a troca de informações e experiências entre eles. Para tanto será 
enviado um comunicado sobre a criação do Projeto aos líderes comuni-
tários, convidando-os para um evento de lançamento do Projeto para as 
comunidades em um auditório na UFES.

Os líderes e as comunidades irão conhecendo aos poucos os seus direitos, 
os profissionais e alunos do Projeto, de modo a sentirem-se à vontade para 
expor os problemas e os anseios das comunidades por melhorias. Os mem-
bros do Projeto irão analisar cada uma das situações, organizar reuniões e 
sessões de mediação para a solução dos conflitos de forma pacífica, cha-
mando sempre para as sessões os órgãos e/ou entidades responsáveis pelo 
objeto do problema (parte contrária).

Caso as questões não sejam resolvidas de forma pacífica, o Núcleo irá ela-
borar um dossiê sobre o caso, com a juntada de toda a documentação que 
possuir, sugestão de solução e provas colhidas (até mesmo parecer das áreas 
de serviço social, economia, engenharia ambiental, psicologia, sociologia e 
direito), encaminhando-o para os Ministérios Públicos e/ou Defensorias 
Públicas competentes. 

Como se observa, o Projeto está dividido em dois blocos de atuação, um 
pré-processual com enfoque na mediação de conflitos e um processual, por 
meio da preparação de um dossiê que irá amparar o ajuizamento de ações 
coletivas a serem ajuizadas pelos órgãos competentes.

Para tanto, o NEAP conta atualmente com vinte estudantes de graduação, 
uma de pós-graduação, duas assistentes sociais, duas professoras do curso 
de Psicologia, uma de Ciências Sociais, um juiz leigo do Tribunal de Justiça 
do estado do Espírito Santo e uma servidora da Secretaria de Assistência 
Social e Direitos Humanos do Estado do Espírito Santo. 

4. Ouvidoria Central, Voluntária e Independente 
para questões relacionadas à saúde

A Ouvidoria Central, Voluntária e Independente é composta por profis-
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sionais qualificados, por estudantes, de cursos afins, e pela comunidade. 
O escopo central da ouvidoria é pautado no acolhimento e na audição das 
pessoas que enfrentam adversidades ao buscar atendimento médico e far-
macêutico nas unidades de saúde, hospitais públicos e particulares.

O direito à saúde se insere na órbita dos direitos sociais constitucionalmen-
te garantidos. Trata-se de um direito público subjetivo, uma prerrogativa 
jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas, conforme o 
artigo 196 da Constituição Federal:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido me-
diante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de 
doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Tal preceito é complementado pela lei 8.080/90, em seu artigo 2º: “A saúde 
é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as con-
dições indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Contudo, grande parcela da sociedade não possui pleno acesso à saúde por 
não possuírem informações suficientes sobre os programas relacionados à 
saúde oferecidos pelo Estado. Diversas vezes, o paciente recebe o diagnos-
tico de sua doença e o receituário médico, contudo, não possui condição 
financeira ou informação suficiente para obter o remédio prescrito.

O Estado, por muitas vezes, fornece uma gama de medicamentos sem custos 
ao cidadão. Contudo, o paciente não recebe a informação dos procedimentos 
necessários para obter a medicação. Devido a todos esses fatores, o paciente 
abandona o tratamento e, por via de consequência, regride em seu quadro clí-
nico, podendo desenvolver complicações advindas da patologia não tratada.  

No mais, o Judiciário brasileiro tem-se mostrado sensível às demandas que 
buscam medicamentos não oferecidos pelo Estado. Entretanto, os pacien-
tes, muitas vezes, não conhecem esta via de obtenção de medicamentos, 
padecendo mais uma vez pela falta de informação.    

De acordo com os meios de comunicações televisionado e escrito, obser-
vamos que diversas pessoas morrem em filas de hospitais e prontos atendi-
mentos em diversas capitais e cidades em todo Brasil.

Sem ter acesso à assistência médica digna e à informação de qualidade, 
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conforme garante a Constituição Federal do Brasil, o povo brasileiro vem 
adoecendo e não obtendo o devido tratamento. As consequências dessas 
práticas são graves, pois o não tratamento eficaz agrava o quadro clínico do 
paciente, podendo levá-lo ao óbito.

A falta de recursos técnico e humano nos hospitais públicos e particulares 
faz parte da rotina diária das pessoas que buscam o atendimento médico. 
Em sua maioria, aquelas são pessoas desprovidas de conhecimento, ou seja, 
não sabem dos seus direitos e deveres do Estado no que diz respeito ao 
acesso a saúde.

É perceptível que além da falta de informação, que deveria ser fornecida à 
população, sobre recursos, em matéria de saúde, concedidos pelo Estado; 
outrossim, falta um controle adequado nas farmácias públicas, pois por 
diversas vezes a população não encontra o medicamento prescrito.  Neces-
sário, nos parece, um controle administrativo rígido no cadastramento do 
paciente levando em conta o número de pacientes em uso de medicação e a 
quantidade necessária de medicamentos por paciente durante o tratamen-
to, evitando sua interrupção. 

O papel da Ouvidoria é o de ouvir as pessoas, mediando os conflitos de 
acordo com o problema apresentado, encaminhando o reclamante a quem 
de direito para possível solução do problema.25 

Os recursos utilizados para o desenvolvimento do projeto são, primordial-
mente, pessoas capacitadas para levar informação sobre saúde e medica-
mento à população e material de impressão e de informática, e o espaço 
físico do NPJ-UFES. 

Os participantes do projeto são advogados da comunidade que se prontifi-
caram a participar do projeto para prestar assessoria gratuita com o apoio 
de alunos do curso de Direito, Serviço Social, Psicologia e Ciências So-
ciais. Por fim, ressalta-se que o atendimento ao público é oferecido no NPJ- 
UFES a todos os interessados e sem custos.

 25. Além desses objetivos iniciais, pretende-se, também: Auxiliar e orientar as pessoas quanto aos direitos e ao dever do Estado 
no que diz respeito à saúde e assistência médica preventiva, evitando, assim, prejuízos de ordem moral, física e psicológica; 
Identificar as causas dos agravantes no que diz respeito à falta de assistência médica; Promover parceria com as instituições 
privada de ensino e assistência Jurídica; Fornecer aos órgãos competentes e responsáveis estatísticas dos problemas levantados; 
Cadastrar as pessoas que fazem uso diário de medicamentos fornecido pelo Estado, visando reserva mensal durante o tempo de 
tratamento com o intuito de permitir ao Estado quantidade suficiente de remédios  por paciente em cada caso específico; Viabi-
lizar orientação através de uma rede telefônica, beneficiando todo o Estado do Espírito Santo; Fomentar palestras para públicos 
alvos, levando informação de como a doença pode ser enfrentada; e Mediar conversas entre a população e o poder público.
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5. Grupo de Extensão e Treinamento em 
Advocacia Internacional

O Grupo de Extensão e Treinamento em Advocacia Internacional é um 
grupo permanente de estudo e extensão formado por acadêmicos, profes-
sores e advogados que se reúnem periodicamente para discutir os temas de 
Direito Internacional e Direitos Humanos, construir interpretações jurí-
dicas a partir de casos concretos e promover a prática das habilidades ne-
cessárias na advocacia internacional, objetivando a formação profissional 
de advogados para a atuação no Sistema Interamericano de Proteção dos 
Direitos Humanos e perante os demais tribunais internacionais.

A fundamentação teórica que justifica as atividades desse grupo de exten-
são repousa sobre a importância do desenvolvimento do direito interna-
cional, um dos objetivos primários das Nações Unidas. O estabelecimento 
de condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de 
tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos é 
uma necessidade da comunidade internacional hodierna, e os estudos apli-
cados sobre os meios procedimentais jurídicos e administrativos de efeti-
vação dessas condições são mister na busca pela consecução desse objetivo.

O direito internacional define as responsabilidades legais dos Estados em 
sua conduta uns com os outros, e o tratamento dos indivíduos dentro das 
fronteiras do Estado. Seu domínio abrange uma ampla gama de questões 
de interesse internacional como os direitos humanos, o desarmamento, a 
criminalidade internacional, os refugiados, a migração, problemas de na-
cionalidade, o tratamento dos prisioneiros, o uso da força e a conduta de 
guerra, entre outros. Ele também regula os bens comuns globais, como o 
meio ambiente, o desenvolvimento sustentável, as águas internacionais, o 
espaço sideral, as comunicações e o comércio mundial.

Nesse contexto, em razão (a) do crescimento das relações jurídicas entre 
Estados e entre indivíduos de diferentes nacionalidades, (b) do aumento 
de lides processuais caracterizadas por elementos de estrangeira, (c) da ne-
cessidade de efetivação e adequada proteção dos direitos humanos, (d) da 
carência de profissionais habilitados para a representação jurídica perante 
as cortes internacionais e (e) do descompasso da grade curricular do curso 
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de Direito da UFES com a premência da formação prática na advocacia 
internacional, a atuação do Grupo de Extensão em Direitos Humanos e 
Internacional representa uma proposta sólida e coerente para o fomento 
de um cenário que possibilitará as mudanças necessárias frente à proble-
mática descrita.

O Grupo de Extensão e Treinamento em Advocacia Internacional do Cur-
so de Direito da Universidade Federal do Espírito Santo (GETAI/UFES) 
surge com os propósitos de discutir temas de Direito Internacional e Direi-
tos Humanos, promover a prática das habilidades necessárias na advocacia 
internacional e de implantar um novo modelo de educação e advocacia 
em Direitos Humanos, baseado na participação em competições de jul-
gamento simulado e na formação de advogados para atuação no Sistema 
Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos e nos demais tribunais 
internacionais.

As competições de julgamento simulado são organizadas com base em um 
caso hipotético, cujo tema é escolhido pelos organizadores da competição, 
dentre tópicos atuais de relevância nos fóruns internacionais de Direitos Hu-
manos. É sobre esse caso hipotético que os estudantes devem produzir me-
moriais e preparar sustentações orais representando uma das partes litigan-
tes em cortes de Direitos Humanos: Estado ou Representantes das Vítimas.

Assim, como forma de preparação para essas competições, é preciso utilizar 
uma metodologia específica que, aliando teoria e prática, desenvolva nos alu-
nos matriculados habilidades consideradas primordiais no ensino jurídico: 
reflexão a partir de problemas, elaboração de interpretações jurídicas sobre 
os fatos do caso concreto, treino de oratória e redação de textos jurídicos.

Além disso, a preparação exige que os alunos matriculados desenvolvam 
habilidades de pesquisa de doutrina, jurisprudência e demais documentos 
legais como fontes para o desenvolvimento de interpretações e argumenta-
ções jurídicas em torno do caso hipotético.

Durante as reuniões presenciais, leituras críticas subsidiam a discussão so-
bre temas de Direito Humanos e Direito Internacional, o desenvolvimento 
da jurisprudência internacional nesse campo e o funcionamento de órgãos 
internacionais como a Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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6. Núcleo de Apoio e Assistência a Migrantes e 
Refugiados

Nas últimas décadas o Brasil e o estado do Espírito Santo em particular têm 
vivenciado diferentes cenários migratórios internacionais, que vão desde a 
chegada de novos fluxos imigratórios, passando pela consolidação da emi-
gração e, mais recentemente, pelo retorno de emigrantes. Nesse contexto, a 
necessidade de um órgão destinado à pesquisa sobre o fenômeno migratório 
e ao atendimento direto e solidário a refugiados, apátridas e migrantes do Bra-
sil, no Espírito Santo , justifica-se pela amplitude e complexidade de tal tema. 

De acordo com o CONARE, o Brasil possui atualmente (em outubro de 
2014) 7.289 refugiados reconhecidos, de 81 nacionalidades distintas (25% 
deles são mulheres) – incluindo refugiados reassentados.Os principais gru-
pos são compostos por nacionais da Síria, Colômbia, Angola e República 
Democrática do Congo (RDC). Esse perfil vem mudando gradualmente 
desde 2012, quando o país adotou uma cláusula de cessação de refúgio apli-
cável aos angolanos e liberianos, com base em orientação global expedida 
pelo ACNUR em junho do mesmo ano. Conforme a portaria do Ministério 
da Justiça nº 2.650 (de outubro de 2012), estes estrangeiros estão recebendo 
a residência permanente no país, em substituição ao status de refugiado.  
Com base em dados do CONARE referentes ao período entre janeiro de 
2010 e outubro de 2014, o ACNUR elaborou uma análise estatística que 
demonstra o fortalecimento continuado da proteção aos refugiados e soli-
citantes de refúgio no Brasil. 

Conforme demonstram o dados, o número total de pedidos de refúgio 
aumentou mais de 930% entre 2010 e 2013 (de 566 para 5.882 pedidos). 
Até outubro de 2014, já foram contabilizadas outras 8.302 solicitações. A 
maioria dos solicitantes de refúgio vem da África, Ásia (inclusive Oriente 
Médio) e América do Sul. 

Vale aclarar que esses dados não incluem informações relacionadas aos na-
cionais do Haiti que chegaram ao Brasil desde o terremoto de 2010. Apesar 
de solicitarem o reconhecimento da condição de refugiado ao entrarem no 
território nacional, seus pedidos foram encaminhados ao Conselho Na-
cional de Imigração (CNIg), que emitiu vistos de residência permanente 
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por razões humanitárias. De acordo com dados da Polícia Federal, mais de 
39.000 haitianos entraram no Brasil desde 2010 até setembro de 2014. 

Também o número de refugiados reconhecidos aumentou expressivamen-
te no período mencionado. Em 2010, 150 refugiados foram reconhecidos 
pelo CONARE, enquanto em 2014 (até outubro), houve 2.032 deferimen-
tos pelo Comitê, o que representa um crescimento aproximado de 1.240%. 
Desta forma, apesar de haver se mantido estável de 2010 a 2012 (em torno 
de 4.000), a população de refugiados no Brasil vem crescendo de forma 
acelerada entre 2013 e 2014 (até outubro), quando atingiu 5.256 e 7.289 
indivíduos, respectivamente. 

Conforme demonstrado, esse perfil sofreu alterações ao longo dos anos 
com o aumento das solicitações feitas por sírios e a diminuição de solicita-
ções realizadas por colombianos. O caso dos sírios pode ser explicado pela 
postura solidária do Brasil com as vítimas do conflito naquele país, inclusi-
ve por meio da aprovação da Resolução Normativa nº17 do CONARE. Tal 
resolução facilita a entrada no Brasil de quem queira solicitar refúgio em 
decorrência do conflito sírio, por meio da emissão de um visto de turista 
válido por 90 dias.

Como se vê, a situação dos refugiados, apátridas e migrantes residentes 
no Brasil é bastante complexa. Além do crescente aumento do número de 
solicitantes de refúgio, faltam locais para acolhimento; a maioria dos brasi-
leiros – por falta de informação – não sabe ao certo quem são essas pessoas, 
o que acarreta casos de xenofobia; tal falta de informação também dificulta 
a inserção dessa população no mercado de trabalho; muitas vezes, neces-
sidades básicas, tais como alimentação e vestimenta, também fazem parte 
do dia a dia dessas pessoas. 

As dificuldades são diversas. Visando gerar melhores condições para inte-
gração dos estrangeiros, apátridas, solicitantes de asilo e refugiados, na UFES 
dentro de seus estudantes da graduação, do mestrado e extensão, além de 
diversos pesquisadores e estudiosos do tema dos Direitos Humanos e dos 
refugiados, propõe-se realizar por meio deste Programa diversas ações volta-
das à conscientização da comunidade acadêmica e da sociedade civil.

Para implementar a iniciativa muito trabalho já vem sendo feito, foram 
criados grupos de pesquisa; a disciplina Direito Internacional dos Refu-
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giados já vem sendo lecionada; alunos, professores e voluntários foram 
incluídos ao grupo de colaboradores e já vem contribuindo efetivamente 
em nossas ações e projetos. Migrantes, apátridas e solicitantes de refúgio e 
refugiados passaram a ter voz na UFES.

O Núcleo de Apoio e Assistência a Migrantes e Refugiados da UFES é o 
projeto extensionista mais recente do NPJ. A origem, da mesma forma que 
os outros indicados acima, foi o anseio demonstrado pela comunidade 
universitária de apoiar e assistir aos estudantes estrangeiros acolhidos pela 
UFES, tendo sido expandido aos grupos de refugiados sírios albergados na 
cidade Vila Velha, no Espírito Santo, e outros migrantes nacionais e inter-
nacionais. 

7. Conclusões sobre a interação entre os 
direitos humanos e a prática extensionista nos 
cursos de Direito

Uma análise histórica do desenvolvimento dos direitos fundamentais nos 
países democráticos demonstra que cada um dos direitos humanos garan-
tidos pelas Constituições democráticas representa uma reação do sistema 
político a conflitos sociais, abusos, tratamentos desiguais e falta de reco-
nhecimento ou reconhecimentos malsucedidos. Nesse sentido, observa-se 
que o surgimento da garantia da liberdade religiosa surge na Europa depois 
das disputas religiosas pelas quais o continente passou26; da mesma forma 
os direitos civis foram desenvolvidos depois da Déclaration des Droits de 
l’Homme na França; ou ainda, com relação aos direitos de proteção à in-
timidade e à esfera privada, a reação é contra a censura e a vigilância dos 
períodos de ditadura e repressão. Hoje em dia porém, na maioria das vezes 
numa tradição liberal, os direitos humanos expressos nas Constituições de-
mocráticas são vistos como se sempre tivessem existido, sendo mero ins-
trumento do cidadão de um país contra o Estado opressor.27  

Nota-se, até mesmo, uma banalização do termo Constituição, utilizado in-
distintamente para fenômenos e situações que não correspondem ao ideal do 

26. E.-W., Böckenförde, Die Entstehung des Staates als Vorgang der Säkularisation, in: Recht, Staat, Freiheit, Frankfurt am Main 
1991, p. 92 ss.
27. Dieter Grimm, Rückkerh zum liberalen Grundrechtsverständnis?, in: Der Zukunft der Verfassung, Frankfurt am Main 1991, p. 226.
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constitucionalismo democrático. Como anota Marcelo Neves, é preciso evi-
tar a “tendência de sempre identificar a existência de uma nova Constituição 
quando surge uma ordem, instituição ou organização jurídica na sociedade 
contemporânea.”28 Assim, é necessário firmar o entendimento de que as ga-
rantias fundamentais e a Constituição são instrumentos que devem ser pos-
tos à disposição de todos os indivíduos, sem exceções, e em todas as esferas 
da sociedade, ampliando a sua eficácia a todas as áreas do direito. 

Análises históricas do desenvolvimento da democracia no Brasil revelam 
que ela vem se estabelecendo de forma gradual, numa luta que além de 
política, visa extirpar os resquícios da violência indistintamente exercida 
durante os anos da ditadura no país. Mesmo agora, depois de mais de vinte 
anos de abertura democrática e de vigência de uma Constituição demo-
crática que protege os direitos humanos, o país ainda sofre com os danos 
sociais impostos pela violência à sua população. O processo de redemo-
cratização do Brasil ainda merece uma análise mais profunda e sem luga-
res comuns, pois é preciso lembrar-se sempre da inércia institucional que 
explica muita das persistentes violações aos direitos civis e a ineficácia do 
sistema de justiça, cujas raízes históricas não podem ser olvidadas.29 

Isso porque, “a democratização, que começou no fim dos anos 1970, não 
modificou o jogo entre o executivo e o legislativo (clientelismo). A abertura do 
regime foi reduzida aos direitos políticos e ao sistema eleitoral: o voto direto 
para a eleição do presidente. Mas a democratização não recuperou a cultura 
urbana de tolerância e as artes da negociação. Pode-se dizer, então, que o 
pior efeito de um regime de exceção é que destrói a cultura democrática que 
se manifesta nas práticas sociais quotidianas de respeito e de civilidade com o 
outro, deveres do cidadão.” No processo de redemocratização no Brasil, no 
lugar da tolerância e da discussão aberta da necessidade de punição daque-
les envolvidos na violência praticada no período militar, “os mecanismos da 
vingança pessoal e os impulsos agressivos incontroláveis tomaram o seu lugar, 
visto que nem o perdão nem a pacificação foram discutidos publicamente no 
término do regime militar.”30 

28. Marcelo Neves, Transconstitucionalismo, Tese apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo para con-
curso de titularidade, p. XIV.
29. Alba Zaluar, “Democratização inacabada: fracasso da segurança pública”, in: Revista de Estudos Avançados 21 (61), 2007, p. 32.
30. Idem, p. 31.
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Paralelamente, ou seja, ao mesmo tempo em que a sociedade brasileira 
tenta estabelecer-se democraticamente, as questões econômicas ditam a 
ordem do dia, impondo a sua racionalidade ao discurso político. A usual 
divisão sociológica entre os estados periféricos, subdesenvolvidos e os es-
tados do Centro, superdesenvolvidos, parece reproduzir-se internamente 
neste país de tantas facetas e paradoxos. Alba Zaluar fala em dois parado-
xos que permeiam o problema da violência urbana do Brasil no período em 
que o país procura recuperar a sua democracia: “O primeiro paradoxo: por 
que o processo de democratização, que começou em 1978, foi acompanhado 
por taxas crescentes de criminalidade, mais especialmente de homicídio entre 
homens jovens. O segundo: o de uma nação que foi construída pelos ideais da 
cordialidade e da conciliação e que mudou recentemente essas ideias depois 
da crítica de intelectuais importantes sobre a ausência de cidadania nelas.”31 

Na atualidade, infelizmente, responsabilidades importantes foram trans-
feridas pelo Estado à iniciativa privada. Essa transferência de responsabi-
lidade, em primeira instância, é compreendida como sendo liberdade de-
corrente do direito de livre iniciativa do empreendedor; contudo, hoje se 
percebe que ela significa uma carga extra para o indivíduo. 

A partir dessa análise, pode-se atestar que muitas das atividades propostas 
nos projetos acima descritos, por certo, são atividades que caberiam ao Es-
tado, mas que hoje em dia são compartilhadas por toda a sociedade, coleti-
vamente. Nada mais correto, portanto, que a Universidade Pública assuma 
a sua parcela de responsabilidade nessa tarefa.

Por tal motivo, pretende-se, por meio deste artigo a divulgação dos proje-
tos de práticas extensionistas do NPJ-UFES o compartilhamento de infor-
mações e o intercâmbio entre Núcleos de Práticas Extensionistas em Di-
reitos Humanos, para que exemplos bem sucedidos possam ser replicados, 
por um lado e, por outro, que as dificuldades enfrentadas sejam também 
divididas na busca de soluções conjuntas.

31. Idem, pp. 31-49 (31).
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